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• Art. 75 da Lei n. 5.194/66 : O cancelamento do 
registro será efetuado por má conduta pública e 
escândalos praticados pelo profissional ou sua 
condenação definitiva por crime considerado 
infamante.

• Resolução 1.002/2002 do Confea , adota o 
Código de Ética Profissional.

• Resolução 1.004/2023 do Confea , trata da 
condução do Processo de Ética Profissional.
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A Resolução nº 1.090/2017 do Confea 
regulamenta o procedimento de obtenção de 
dados e provas que possam instruir eventuais 
processos de cancelamento do registro 
profissional pela prática de má conduta 
pública, escândalos e crimes infamantes.



Escândalo : aquilo que, quando do exercício profissional, perturba a sensibilidade do
homem comum pelo desprezo às convenções ou à moral vigente, ou causa
indignação provocada por um mau exemplo, por má conduta pública ou por ação
vergonhosa, leviana, indecente, ou constitui acontecimento imoral ou revoltante
que abala a opinião pública .

• Má conduta pública : a atuação incorreta , irregular, que atenta contra
as normas legais ou que fere a moral quando do exercício profissional .

• Crime infamante : aquele que acarreta desonra, indignidade e
infâmia ao seu autor, ou que repercute negativamente em toda a
categoria profissional, atingindo a imagem coletiva dos profissionais
do Sistema Confea/Crea .
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Art. 71. Penalidades aplicáveis por 
infração da presente Lei são as 
seguintes, de acordo com a 
gravidade da falta:

• Advertência reservada ;
• Censura Pública ;
• Multa ;
• Suspensão temporária do exercício

profissional ;
• Cancelamento definitivo do registro .



I. Inc id ir e m  e rro té c nic o g ra ve  por 
ne g lig ê nc ia , im pe ríc ia  ou im prud ê nc ia , 
c a us a nd o d a nos ;

II. Ma nte r no e xe rc íc io d a  profis s ã o c ond uta  
inc om pa tíve l c om  a  honra , a  d ig nid a d e  e  a  
boa  im a g e m  d a  profis s ã o;

III. Fa ze r fa ls a  prova  d e  q ua lq ue r d os  re q uis itos  
pa ra  o re g is tro no C re a ;

IV. Fa ls ific a r ou a d ulte ra r d oc um e nto públic o 
e m itid o ou re g is tra d o pe lo C re a  pa ra  obte r 
va nta g e m  ind e vid a  pa ra  s i ou pa ra  outre m ; 
e ng e nha ria , d e  a g ronom ia , d e  g e olog ia , d e  
g e og ra fia  ou d e  m e te orolog ia ;

ENQUA DR A M EN T O



V. Us a r d a s p re rrog a tiva s d e c a rg o, e m p re g o ou
funç ã o púb lic a ou p riva d a p a ra ob te r
va nta g e ns ind e vid a s p a ra s i ou p a ra outre m ;

VI. Te r s id o c on d e n a d o p or T r ib u n a l d e C on ta s ou
p elo Pod e r J u d ic iá r io p or p r á tic a d e a to d e
im p r ob id a d e a d m in is tr a tiv a e nq ua nto no
e xe rc íc io d e e m p re g o, c a rg o ou funç ã o
públic a ou p riva d a , c a s o c onc orra p a ra o
ilíc ito p ra tic a d o p or a g e nte públic o ou, te nd o
c onhe c im e nto d e s ua orig e m ilíc ita , d e le s e
b e ne fic ie n o e x e r c í c io d e a tiv id a d e s q u e
e x ija m c on h e c im e n tos d e e n g e n h a r ia , d e
a g r on om ia , d e g e olog ia , d e g eog r a fia ou d e
m e te or olog ia ;

VII. Te r s id o p e na liza d o c om d ua s c e ns ura s
públic a s , e m p roc e s s os tra ns ita d os e m
julg a d o, nos últim os c inc o a nos .

ENQUA DR A M EN T O



IN S T A UR A Ç Ã O 
E C ON DUÇ Ã O 
DE PR OC ES S O

Crea a partir de 
denúncia ou por 
iniciativa própria:

Quem pode denunciar :
• Pessoa Física ou Jurídica de

direito público ou privado ;

• Entidade de classe ou Instituição
de Ensino;

• Relatório de Fiscalização do CREA;

• Fato de conhecimento público
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S • Contrato

• Projetos

• Recibos

• Fotos

• Testemunhas

• Laudo apontando erro técnico

• Meios de comunicação idônea

• Prova não defesa em lei



FA S ES  PR OC ES S UA IS  – 10 0 4 /20 0 3
Denúncia

Câmara Especializada

Admissibilidade da 
Denúncia

Inadmissibilidade da 
Denúncia

Comissão de Ética

Câmara Especializada

Infração ao Código de 
Ética

Arquivamento

Arquivo

Aplicação da Pena Pedido de 
Reconsideração

Arquivo

Recurso ao 
Plenário do Crea

Recurso ao Plenário 
do Confea

Recurso ao 
Plenário do Crea

Recurso ao 
Plenário do Crea
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Critérios: Art. 72, da Lei Federal 5.194/1966
• Atenuantes
• Agravantes
• Excludentes de Responsabilidade
• Gravidade da Falta
• Reincidência



O profissional 
elaborou um laudo 
judicial sem respeitar 
as normas técnicas.

ATENUANTES:
• Profissional foi induzido a erro por informações 

recebidas de terceiros;
• O profissional buscou minimizar os prejuízos 

causados;
AGRAVANTES:
• Ficou demonstrado que o profissional insistiu no 

erro, mesmo sendo orientado a alterar seu 
procedimento;

• Causou danos irreversíveis aos litigantes;
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O engenheiro 
executou uma obra 
que apresentou 
problemas 
construtivos.

ATENUANTES:
• O cliente não fez manutenção adequada do imóvel ;
• Os problemas foram sanados ;
• A obra apresenta alguns problemas, porém foi

abandonada sem a conclusão por falta de
pagamento do cliente ;

AGRAVANTES:
• O profissional tinha pleno conhecimento da falta de

qualidade dos materiais empregados na obra ;
• O profissional não seguiu o projeto estrutural o que

resultou na demolição total da obra ;
EXCLUDENTEDERESPONSABILIDADE:
• O profissional não foi o responsável técnico pelos

problemas apontados na denúncia ;
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• Para ganhar a licitação, concorre com valores
abaixo do mercado, apostando em inúmeros
aditamentos, para não ficar no prejuízo .

• Acórdão 641/ 2007 - TCU- Plenário :
9 .2.2. q ua nd o d e te c ta d a s fra ud e s e d e s vios d e re c urs os
q ue e nvolva m a p a rtic ip a ç ã o d e p rofis s iona is
( e ng e nhe iros , c onta d ore s , m é d ic os , e tc .) p rop onha m a
c om unic a ç ã o a os re s p e c tivos C ons e lhos d e Re g is tro e
Fis c a liza ç ã o d e Profis s õe s e a fixa ç ã o d e p ra zo p a ra
q ue c om uniq ue m , a o Trib una l d e C onta s d a Uniã o,
s ob re a s p rovid ê nc ia s a d ota d a s e m c a d a c a s o;

EX EM PLO
EM  OB R A S  
PÚB LIC A S



• Descumprimento contratual ou abandono 
do empreendimento após pagamento

• Vícios construtivos

• Falsificação de documentos públicos

• Informações falsas na anotação de 
responsabilidade técnica ou em atestados

• Acobertamento profissional

DEN ÚN C IA S  M A IS  
R EC OR R EN T ES



O INDIV ÍDUO 
FOR M A  O T ODO

COMO DENUNCIAR?

( 8 6 ) 9998 9- 114 6



“Quando a Ética é desrespeitada, 
a sanção protege a sociedade.”

Ob r ig a d o!
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